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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 25, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante ao deferimento de tutela de 

urgência reconhecendo a obrigação pelo poder público de fornecimento de cama 

hospitalar, bem como da sonda de gastronomia, face a garantia constitucional do 

direito à saúde e recusa de concessionária de serviço público de fornecimento de 

energia elétrica a troca de titularidade, reconhecido o dano moral.  

  

Fonte: DJERJ 

  

 

  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Contribuintes de Rio das Ostras e de São João de Meriti ganham oportunidade de quitar 

débitos inscritos em Dívida Ativa 

  

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Relator vota pela condenação de Geddel e Lúcio Vieira Lima por lavagem de dinheiro e 

associação criminosa 
  

A Segunda Turma retomou o julgamento da Ação Penal (AP) 1030. O relator do processo, ministro Edson Fachin, 

votou em favor da condenação do ex-ministro e ex-deputado federal Geddel Vieira Lima e de seu irmão, o ex-

deputado Lúcio Vieira Lima, pelos crimes de lavagem de dinheiro e associação criminosa. O ministro também se 
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posicionou pela absolvição de Job Ribeiro Brandão, ex-assessor parlamentar, e Luiz Fernando Machado da 

Costa, empresário, também denunciados na AP. 

  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), entre 2010 e 2017, Geddel, Lúcio e Marluce Vieira 

Lima, mãe dos ex-deputados, com o auxílio Job Brandão, praticaram atos com a finalidade de ocultar valores 

provenientes de crimes antecedentes: repasses de R$ 20 milhões pelo doleiro Lúcio Bolonha Funaro a Geddel 

por atos de corrupção na Caixa Econômica Federal (CEF), recebimento por Geddel e Lúcio de R$ 3,9 milhões do 

Grupo Odebrecht e apropriação de parte da remuneração paga pela Câmara dos Deputados a secretários 

parlamentares. O MPF afirma que os valores oriundos dessas práticas foram ocultados e dissimulados por meio 

de empreendimentos imobiliários administrados por Luiz Fernando. O ministro havia determinado a cisão do 

processo em relação a Marluce, com a remessa de cópia dos autos à 10ª Vara Federal do Distrito Federal. 

  

A ação penal começou a ser julgada na sessão do dia 24/9, quando foram apresentadas as sustentações orais 

das defesas e da acusação. 

  

Preliminares 

  

Antes de analisar o mérito da ação penal, o ministro Edson Fachin rejeitou todas as questões preliminares 

levantadas pelas defesas, entre elas a de incompetência do STF para o exame da ação penal, a de eventuais 

atos de cerceamento de defesa cometidos durante a instrução processual e a de nulidades da instrução probatória 

referentes a laudos periciais produzidos por papiloscopistas da Polícia Federal, e não por peritos oficiais, e aos 

procedimentos adotados pela Polícia Federal na coleta e no manuseio do material periciado. 

  

Crimes antecedentes 

  

Ao iniciar seu voto sobre o mérito das acusações, o relator afirmou que o conjunto de provas demonstra a 

ocorrência dos crimes antecedentes cujos frutos, segundo a acusação, foram objeto dos crimes de lavagem de 

capitais. 

  

Em relação aos delitos de corrupção praticados por Geddel na Vice-Presidência da CEF, as declarações 

prestadas pelo colaborador Lúcio Bolonha Funaro foram corroboradas pela documentação apreendida em seu 

poder e por informações obtidas pela polícia. Já as vantagens financeiras obtidas de forma indevida do Grupo 

Odebrecht foram descritas na colaboração premiada dos ex-executivos do grupo e confirmadas pela análise 

extraída do sistema utilizado pelo Setor de Operações Estruturadas da Odebrecht e pelas declarações prestadas 

por Job Ribeiro, responsável pelas coletas, recolhimentos e entregas dos valores. A apropriação de parte da 

remuneração paga pela Câmara dos Deputados a secretários parlamentares e o emprego de servidores públicos 

na execução de atividades particulares também foram demonstrados em depoimentos e declarações de 

testemunhas e amparados pelos extratos das contas bancárias dos servidores. 

  

Lavagem de capitais 

  

Para o relator, as provas confirmam a configuração de oito crimes de lavagem atribuídos a Geddel e dois a Lúcio. 

A seu ver, os elementos de prova, como depoimentos do proprietário do imóvel e da administradora do 

condomínio, confirmam a ocorrência do que a acusação denomina de “grande lavagem”: o armazenamento de 

cerca de R$ 51 milhões em caixas e malas num apartamento em Salvador. Segundo Fachin, a remoção do 

dinheiro, armazenado desde 2010 no apartamento de Marluce, para um imóvel emprestado configura, “sem 



equivocidade”, a ocultação da localização e da propriedade desses valores, “com o dolo de reinserção desse 

capital de origem espúria no mercado financeiro como ativos legais”. 

  

O ministro observou também que as planilhas fornecidas por Luiz Fernando, cuja veracidade é confirmada pelas 

cópias de cheques e recibos, os depoimentos do próprio empresário e a disparidade entre a capacidade de 

investimento das empresas da família Vieira Lima e o seu capital social declarado demonstram a ocorrência de 

ilícitos de lavagem, consistentes na utilização abusiva da personalidade jurídica para a realização de 

investimentos pelos irmãos em empreendimentos administrados pela Cosbat, de propriedade de Luiz Fernando. 

  

Associação criminosa 

  

Os elementos de prova produzidos nos autos, segundo o relator, retratam de forma fidedigna a associação “de 

forma estável e permanente” de Lúcio e de Geddel à mãe para a lavagem de dinheiro. Fachin citou a cessão do 

apartamento em Salvador onde o dinheiro era guardado e a participação de Marluce, na qualidade de sócia ou de 

administradora, às empresas voltadas para investimentos no mercado imobiliário. Esse propósito ilícito, para o 

ministro, encontra-se esclarecido nas declarações prestadas por Job Ribeiro, vinculado de longa data à família 

Vieira Lima. “A relação dos denunciados extrapola os vínculos familiares e negociais ordinários, visando, de forma 

inequívoca, estável e duradoura, à prática de delitos de lavagem de capitais, somente interrompidos em virtude 

de eficaz ação estatal”, disse. 

  

Ausência de dolo 

  

Por ausência de comprovação da adesão de Job Brandão e Luiz Fernando ao “propósito espúrio” dos demais 

denunciados, o ministro pela sua absolvição em relação às duas imputações. “O conjunto probatório dos autos 

não permite a conclusão segura acerca da configuração do dolo nas condutas que lhes foram atribuídas na 

denúncia”. 

Job Brandão, afirma o ministro, agia como mero executor das ordens dos membros da família. No caso de Luiz 

Fernando, Fachin entendeu que, embora o empresário tenha atuado de forma imprudente nos negócios 

celebrados com os demais denunciados, não  há elementos de prova capazes de confirmar que ele tivesse ciência 

da origem ilícita dos recursos. O ministro lembrou ainda que ele atuava há mais de 25 anos no ramo imobiliário e 

havia concretizado cerca de 30 empreendimentos, dos quais apenas sete foram implicados nos fatos sob 

julgamento.   

  

Veja a notícia no site 

  

Lei de SP que dispensa carteira da Ordem dos Músicos para show é inconstitucional 

  
Por maioria, o Plenário julgou inconstitucional a Lei paulista 12.547/2007, que dispensa músicos que participem 

de shows e espetáculos no Estado de São Paulo da apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil e 

prevê punições para quem exigir o documento. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3870, apreciada em sessão de julgamento virtual. 

  

Ao votar pela procedência da ação, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que a competência para 

legislar sobre condições para o exercício de profissões é privativa da União (artigo 22, inciso XIV, da Constituição 

Federal). “Não cabe à lei estadual regular as condições para o exercício da profissão de músico, mesmo que a 

pretexto de garantir a livre atuação dos artistas”, disse. 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D425155&data=02%7C01%7C%7C5f9d1b9105884b060e7108d747324849%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637056153611980044&sdata=OOFRWgkkvPeqLj0ImbR6M74haegKQUOsv7IaciS%2BTzg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D425141&data=02%7C01%7C%7C5f9d1b9105884b060e7108d747324849%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637056153611990043&sdata=Qr%2Fbnh%2BV%2BhGhzdxIUH4OPReI0K3RSVoqVtMAVpPdiS4%3D&reserved=0


  

Ainda segundo Barroso, mesmo que Lei Federal 3.857/1960 – que exigia a inscrição na Ordem dos Músicos do 

Brasil e o pagamento de anuidade para o exercício da profissão – tenha sido declarada incompatível com a 

Constituição pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 795467, com repercussão geral, a 

competência para tratar do tema ainda é da União. Ficou vencido o ministro Alexandre de Moraes. 

  

Veja a notícia no site 

  

1ª Turma mantém condenação de adulto por beijo lascivo em criança de cinco anos 

  

Por maioria de votos, a Primeira Turma concluiu o julgamento do Habeas Corpus (HC) 134591 e manteve a 

condenação de um adulto em razão de um beijo lascivo dado em uma criança de cinco anos de idade. O HC foi 

impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, ao analisar habeas com as mesmas 

alegações, também havia mantido a condenação. 

  

O réu foi condenado pelo juízo da 1ª Vara Criminal de Igarapava (SP) a oito anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, por estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal). Em exame de apelação penal, o Tribunal 

de Justiça estadual (TJ-SP) desqualificou o ato para a contravenção penal de molestamento (artigo 65 da Lei de 

Contravenções Penais) e impôs ainda pena de multa. O Ministério Público interpôs recurso e o relator no STJ deu 

provimento para restabelecer a condenação proferida em primeira instância. 

  

Pena desproporcional 

  

No habeas corpus impetrado no STF, a defesa afirmava que a pena é desproporcional à conduta, pois o ato 

praticado foi um único beijo em lugar próximo a outras pessoas. De acordo com a defesa, embora a conduta do 

réu seja “condenável e reprovável”, não teria havido conotação sexual no beijo ou danos psicológicos 

permanentes à vítima. 

  

A Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou pela manutenção da condenação em primeira instância. 

De acordo com o parecer, a conduta de beijar uma criança de cinco anos na boca se qualifica como ato libidinoso, 

o que configura estupro de vulnerável. Não seria viável, assim desqualificar o ato para uma simples contravenção 

penal. 

  

Pedofilia 

  

Em voto proferido na sessão de 18/12/2018, o ministro Alexandre de Moraes afastou a ocorrência de ilegalidade 

ou de constrangimento ilegal na decisão do STJ que manteve a condenação e observou que houve um ato clássico 

de pedofilia. Segundo ele, o fato definido como crime na lei (ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso 

com menor de 14 anos) existiu, e não é possível desclassificar a conduta para molestamento. “Não houve 

conjunção carnal, mas houve abuso de confiança para um ato sexual”, afirmou. 

  

O ministro destacou que a conotação sexual, para determinadas faixas etárias, é uma questão de abuso de poder 

e de confiança, pois, embora uma criança de cinco anos não entenda a questão sexual, os reflexos serão sentidos 

na adolescência, dificultando que tenham confiança em outras pessoas no momento de se relacionar. 
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O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz Fux pela manutenção da sentença de primeiro grau, 

por entender que o ato configura o delito de estupro de vulnerável. A ministra Rosa Weber votou no mesmo 

sentido. 

  

Beijo lascivo 

  

Na sessão de dezembro, o relator do HC, ministro Marco Aurélio, votou pela manutenção da decisão do TJ-SP, 

pois considera que o chamado beijo lascivo não configura estupro. O ministro observou que, anteriormente, havia 

dois tipos penais – estupro e atentado violento ao pudor – com penas diversas. Mas, que com a alteração no 

Código Penal introduzida pela Lei 12.015/2009, as duas condutas foram reunidas no conceito mais abrangente 

de estupro de vulnerável, estipulando pena de 8 a 15 anos de reclusão para o delito de constranger menor de 14 

anos a conjunção carnal ou a prática de ato libidinoso diverso. Segundo ele, a conduta do réu restringiu-se à 

consumação de beijo lascivo, o que não se equipara à penetração ou ao contato direto com a genitália da vítima, 

situações em que o constrangimento é maior e a submissão à vontade do agressor é total. 

  

O ministro Luís Roberto Barroso também considerou a pena excessiva e votou pela concessão do HC para 

desclassificar a conduta e determinar que o juízo de primeira instância emita nova sentença com base no artigo 

215-A do CP (praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria 

lascívia ou a de terceiro), cuja pena varia de um a cinco anos de reclusão. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa investigação contra Flávio Bolsonaro até decisão do STF sobre compartilhamento 

de dados 

  

O ministro Gilmar Mendes julgou procedente a Reclamação (RCL) 36679, ajuizada pela defesa do senador Flávio 

Bolsonaro (PSL/RJ), e determinou a suspensão de procedimentos de investigação e processos instaurados no 

Rio de Janeiro contra o parlamentar. A decisão vale até que STF analise o Recurso Extraordinário (RE) 1055941, 

com repercussão geral reconhecida, com julgamento plenário pautado para o dia 21 de novembro. 

  

Na Reclamação, a defesa informou que desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) manteve 

o trâmite de habeas corpus impetrados naquela corte, fundamentando a medida na necessidade de análise do 

alcance do procedimento investigatório instaurado pelo Ministério Público estadual (MP-RJ). Essa providência, 

segundo a defesa, contrariou decisão do presidente do STF, ministro Dias Toffoli, que, no RE 1055941, 

determinou a suspensão, em todo o país, de investigações com dados sigilosos compartilhados pelos órgãos de 

fiscalização e controle sem ordem judicial. 

  

Para o ministro Gilmar Mendes, devem incidir no caso os efeitos da decisão tomada no RE, em razão da 

instauração do procedimento de investigação criminal, pelo MP/RJ, fundamentada por compartilhamento de dados 

com o COAF. “A decisão paradigma é clara ao determinar que as investigações e os processos criminais que têm 

como objeto o tema 990 da repercussão geral desta Suprema Corte devem ser suspensos até o julgamento final 

do RE 1055941 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao qual compete dirimir essas questões.” 

  

Na decisão, o ministro determinou, ainda, que seja oficiado ao Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 

apuração de responsabilidade funcional de envolvidos em troca de e-mail, mencionado nos autos, entre membros 

do MP/RJ e do COAF, acerca de compartilhamento de informações bancárias e fiscais sigilosas do parlamentar. 
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Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Anulada prova obtida por policial que atendeu o telefone de suspeito e se passou por ele 

para negociar drogas 

  

Em virtude da falta de autorização judicial ou do consentimento do dono da linha telefônica, a Sexta Turma 

considerou ilícita prova obtida por um policial que atendeu o celular de um investigado e, passando-se por ele, 

negociou uma venda de drogas com o interlocutor – situação que levou à prisão em flagrante. De forma unânime, 

o colegiado concedeu habeas corpus ao investigado e anulou toda a ação penal.  
  

"O vício ocorrido na fase investigativa atinge o desenvolvimento da ação penal, pois não há prova produzida por 

fonte independente ou cuja descoberta seria inevitável. Até o testemunho dos policiais em juízo está contaminado, 

não havendo prova autônoma para dar base à condenação", afirmou o relator do habeas corpus, ministro 

Sebastião Reis Júnior. 

  

De acordo com os autos, policiais militares realizavam patrulhamento em Porto Alegre quando fizeram a 

abordagem de um veículo e encontraram droga embaixo do banco do motorista. Durante a abordagem, após o 

telefone de um dos investigados tocar várias vezes, o agente checou algumas mensagens e atendeu a ligação de 

um suposto consumidor de drogas. Passando-se pelo dono do celular, o policial combinou com o interlocutor as 

condições da entrega. 

  

Flagrante 

  

Após a negociação, os policiais foram até o local combinado e encontraram o potencial comprador, que confessou 

estar adquirindo drogas dos investigados. Por isso, os agentes realizaram o flagrante e prenderam os suspeitos. 

Encerrada a instrução criminal, o réu foi condenado a cinco anos e oito meses de reclusão em regime inicial 

fechado, pelo crime de tráfico de drogas. 

  

A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). Em relação às provas produzidas 

no processo, o tribunal entendeu que o fato de os policiais terem atendido a ligação no telefone celular de um dos 

investigados não configura obtenção de prova por meio ilícito, pois, quando o telefone tocou, o delito de tráfico de 

drogas já estava configurado, de forma que os fatos posteriores só ratificaram a existência do crime. Além disso, 

o TJRS considerou válidos os depoimentos dos policiais na ação penal.  

  

Conduta ilegítima 
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Segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, até as mensagens aparecerem na tela de um dos suspeitos e o policial 

atender a primeira ligação, o contexto da abordagem não revelava a traficância, pois a quantidade de drogas 

encontrada no carro era pequena (2,8g de cocaína e 1,26g de maconha) e não foi localizado mais nada que 

indicasse o tráfico. 

  

Para o ministro, não é possível considerar legítima a conduta do policial de atender o telefonema sem autorização 

e se passar pelo réu para fazer a negociação de drogas e provocar o flagrante. De igual forma, ressaltou, não se 

pode afirmar que o vício ocorrido na fase de investigação não atingiu o desenvolvimento da ação penal. 

  

"Que base teriam a denúncia ou a condenação se não fossem os testemunhos dos policiais contaminados pelas 

provas que obtiveram ilegalmente? Não se trata de prova produzida por fonte independente ou cuja descoberta 

seria inevitável", concluiu o ministro ao anular a ação penal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                            

JULGADOS INDICADOS 
  

  

0011927-94.2019.8.19.0000 

Relª. Desª. Teresa de Andrade 

j. 04.09.2019 e p. 02.10.2019  

  

Agravo de instrumento. Ação de distrato. Cuida-se de pedido de tutela de urgência de natureza cautelar, que visa 

ao arresto da unidade imobiliária objeto da ação de distrato. Autores/Agravantes ajuizaram ação de distrato por 

conta de aquisição de imóvel na planta que não foi entregue no prazo por falta de recursos. Agravados tiveram 

deferido processamento de pedido de recuperação judicial. Desarrazoado o arresto da unidade; a uma, porque o 

valor da unidade é superior ao crédito; a duas, porque os Agravantes não têm interesse na unidade, que deve ser 

liberada para a venda. A jurisprudência do STJ consolidou entendimento do dever de restituição das parcelas 

pagas pelo promitente comprador em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor. Súmula nº 543 

do STJ. Há prova robusta nos autos do direito dos autores de receber os valores pagos acrescidos dos 

consectários legais, o que possibilita o deferimento de tutela de evidência, que visa conferir maior efetividade e 

celeridade à prestação jurisdicional. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO para deferir tutela de evidência para 

conferir aos Agravantes título executivo judicial no valor equivalente aos valores pagos pelos Agravantes, 

corrigidos monetariamente desde cada desembolso, para habilitarem o crédito no juízo da recuperação judicial. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Voto vencido 

  

Fonte: Sexta Câmara Cível  
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LEGISLAÇÃO 

  

Medida Provisória nº 897, de 1º.10.2019 - Institui o Fundo de Aval Fraterno, dispõe sobre o patrimônio de 

afetação de propriedades rurais, a Cédula Imobiliária Rural, a escrituração de títulos de crédito e a concessão de 

subvenção econômica para empresas cerealistas, e dá outras providências. 

  

Decreto Federal nº 10.035, de 1º.10.2019  - Institui a Plataforma +Brasil no âmbito da administração pública 

federal. 

  

Decreto Federal nº 10.034, de 1º.10.2019  - Altera o Decreto nº 9.609, de 12 de dezembro de 2018, e o 

Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, para dispor sobre o Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança 

Pública. 

  

Decreto Federal nº 10.032, de 1º.10.2019  - Altera o Anexo ao Decreto nº 5.741, de 30 de março de 

2006,  para dispor sobre as competências dos consórcios públicos de Município no âmbito do Sistema Brasileiro 

de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 

  

Fonte: Planalto 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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